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DIREITOS HUMANOS /

50 anos de 
busca sem 
respostas

Em decorrência das violações praticadas nos tempos de chumbo, que completaram seis 

A 
ditadura militar comple-
tou 60 anos e, como de-
corrência das atrocida-
des e violações que co-

meteu, faz cinco décadas que 
mães, irmãs, mulheres e filhas 
de vítimas da truculência do re-
gime batem à porta do Estado e 
cobram pelo paradeiro de seus 
entes, todos mortos pelo regime 
de exceção e que estão desapa-
recidos até hoje.

Na incansável e obstinada 
luta por notícias sobre a loca-
lização desses corpos, e tam-
bém as circunstâncias em que 
ocorreram os crimes, esses fa-
miliares passaram a semana em 
Brasília, numa agenda extensa. 
O Correio acompanhou as ati-
vidades do grupo.

São mulheres que ainda hoje, 
mesmo num governo que apoia-
ram, precisam exibir faixas co-
brando ações. Diva Santana é das 
precursoras dessa luta. Na Guer-
rilha do Araguaia, movimento de 
resistência da luta armada e ex-
terminado pelos militares, ela 
perdeu a irmã, Dinaelza Santana, 
e o cunhado, Wandick Coqueiro. 
Desde a década de 1980, Diva já 
participou de busca das ossadas 
naquela região do norte do país 
e viu equipes abrir covas onde 
poderiam estar não só seus pa-
rentes, mas também familiares 

de companheiras dessa luta. A 
militante dos direitos humanos 
integrou a Comissão Especial de 
Mortos e Desaparecidos Políti-
cos, extinta no final do governo 
de Jair Bolsonaro e cuja medida 
de sua reinstalação está parada 
no Palácio do Planalto.

“Quase todas as mães já se 
foram sem saber como os filhos 
morreram e onde foram sepul-
tados. Isso é um crime que não 
vem de hoje. Como cidadã, fico 
envergonhada com tanto tem-
po sem respostas”, contou Diva 
Santana, que considerou positi-
va o encontro com a Corte Inte-
ramericana de Direitos Huma-
nos (CIDH).

Victória Grabois é dirigente 
do Grupo Tortura Nunca Mais, 
no Rio. Atuou contra a ditadu-
ra, viveu na clandestinidade e 
procura até hoje notícia sobre 
três familiares eliminados pe-
los militares no Araguaia. Estão 
desaparecidos seu pai (Mauri-
cio Grabois), o irmão (André 
Grabois) e o marido (Gilberto 
Olímpio). É também autora de 
uma ação, de duas décadas, que 
determinou ao Estado adotar 
providências para localizar as 
vítimas dos militares.

“São 50 anos de desapare-
cimento. Essa audiência dessa 
semana é a terceira que parti-
cipo para que se obrigue o Es-
tado a cumprir essas sentenças. 

 » EVANDRO ÉBOLI

Foi a mais proveitosa, bastante 
produtiva. Até que enfim uma 
coisa boa neste país. Mas não 
tenho mais expectativa”, rela-
tou Victória ao Correio após o 
encontro dos familiares com os 
juízes da Corte.

A comitiva de familiares foi re-
cebida numa reunião, no Palá-
cio do Planalto, por um assessor 
pessoal do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva, que está sen-
do cobrado pela reinstalação da 
Comissão dos Desaparecidos e 
que frustrou a esquerda ao im-
pedir que os 60 anos da ditadura 

fossem lembrados em reparti-
ções públicas. Cândido Hilário, o 
representante do Planalto nesta 
conversa, prometeu levar ao che-
fe da Casa Civil, Rui Costa, a de-
manda do grupo.

De uma geração mais nova, a 
jornalista Jana Sá participou da 
mobilização. É autora do docu-
mentário Não foi acidente, ma-
taram meu pai. Jana perdeu o 
pai, o ex-guerrilheiro do Ara-
guaia Glênio Sá, num acidente 
de carro, em 1990. “Esta agenda 
em Brasília foi mais um passo 
em uma longa trajetória de luta 

protagonizada por familiares e 
vítimas da violência de Estado 
pela efetivação dos direitos hu-
manos e pela centralidade das 
pautas da memória, verdade, 
justiça e reparação”, manifes-
tou-se Jana Sá.

Lorena Moroni Barroso é ir-
mã de Jana Barroso, assassina-
da e desaparecida na guerrilha, 
e deu um depoimento emocio-
nado na Câmara, durante a se-
mana. Também com um irmão 
morto na guerrilha, Antônio 
Theodoro de Castro, desapa-
recido até hoje, Maria Eliana 

de Castro Pinheiro considerou 
proveitosa a semana e afirmou 
que os familiares renovaram 
expectativa de que essas sen-
tenças judiciais sejam cumpri-
das pelo governo.

No Ministério dos Direitos 
Humanos, os familiares recebe-
ram a notícia de que, cumprindo 
uma decisão judicial, será insta-
lado um grupo de trabalho que 
irá, entre outras missões, traba-
lhar na identificação de um con-
junto de 28 ossadas, que estão 
acomodadas na Universidade de 
Brasília (UnB). 

décadas, familiares de desaparecidos seguem em busca do paradeiro de seus parentes, mortos pelos agentes da repressão 


